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RESUMO: o 
relativos à teoria elo 

socíeelade mais 

tenha sob 

trabalho tem por aborelar 

Estado. É uma para conhecer a 

pelo homem. Embora o século XXI 

o 	canto elo o Estado continua a 

sobre as vielas das pessoas, intervindo a cadaexercer 

públicas e Esta realidade está a 

elos estudiosos do Direito. 

ABSTRACT: TlJe present wark has by pl/fpase to fln10mo,'h 

oI the State. It is a contributiol1 to understanel Lhe 

most by mano the 21st 

has wahened up (mder the song cU' tlte the State continues to 

all the time in 

deserves a detaileel 

ZUSAMMENFASSUNG: Die ArbciL 

der Staatstheorie zu erortem. Sie bildet einen zur 

Kenntnis der 

idealisiert hat. 

die der lllfensch je 

Liberalismus erwacht ist, übt der Staat nach wir vaI' einen 

das Leben der Menschen aus (mel 

• 



l'ntemeutos de Teoria do Estado 

1. O Estado 

o L.JWC'V, lCCUH••""t,,\.. complexa, está na vida de cada um. 

representar a dos valores mais caros da pessoa 

mas, ao reverso. se constituir no "carrasco" que 

ideais, sonhos e até mesmo a própria vida 

o Estado embora às vezes isto não seja 

Conforme Burdeau jamais alguém viu o Mas não se 

negar que é uma O lugar que ocupa em nossa vida cotidiana é t,CÁ.lluaUl.-. 

tal ordem que ser daí retirado sem que, ao mesmo tempo, 

nossas possibilidades viver. Ele comporta 

as DalXC)eS generoso ou somítico, ou estúpido, 

ou ou abusivo1 

notar, então, que o uma 

gama de O homem nasce preso e dele não tem o 

condão de sem que, para isso, seu consentimento. 

Perre Gaxotte, contemplando o Estado em página 

resgatada tece ° qual, livre e soberbo, o 

transita: a autoridade estatal aparece os traços de um funcionário, 

senlado uma secretária e mais amplos 

inclusive °de nos em soldado nos receber ~Drlrnrl 

em um motim rua ou fragmentos de aço nos campos de batalha. 

Afirma que o é um personagem eterno, imuLável, 
mesmo de um extremo a outro do território. Na ou na montanha, na 
de França Dli na aplica os mesmos regltlamentos e cobra os mesmos 
impostos. É sua é numerosa, pOyqlle todos precisam 
elde, porque uma ativa, WJ1a 

1 lllJRDFAU. Gcorgcs. o Trôd. Franco. S.l.: Cllflma-,,,-,,'c p.14. 
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1996, p. 146. 

1996, p. 

armador; comerciante e Possui 
dos Se somos no sexo 

mede e examina (I 

nossos pulmões, e coração. Não podemos llm passo 
sem que ele avisado e encontre n.·,·tv·wr. para interviJ: Um de franceses, 
pelo menos, estão a dele, são por e 
outros ao 

o Estado essa realidade multífacetária, que sob 

mais variadas formas, na vida de cada A lição do escritor francês leva-

nos a se ainda existe o referido por Thomas Hobbes, um dos 

teóricos que concebia o como um Deus 

acima do qual somente existia outro Deus: o Imortal. 

Por constituir-se em uma realidade complexa, o Estado tem sido 

, 


• 


" 
t 

, 


e por isso mal compreendido. e 

vez mais premente, que deve ser 

Mas não É preciso ter sensibilidade para captar esta 

obra que ° sentir humano 
lapidarmente: li 

Rousseau, ao tratar da morte 

'.)UL""\-UU do homem é obra da 
corpo 

a 

1.1 Origem da palavra 

Estado, ~este 

em status romanus e status 
status, significa condição, 

o emprego da palavra Estado, como sinônimo de 

é recente. Data de 15 e quem encarregou de 

ao iniciar sua bela obra de Ciência Política: 
houve e que ainda sobre 

. Estava consagrada a 

ou 

State Seato português. 

-_...... _--­, 2 AZAMBGJA, Darcy. Gerul do ES!ddo. 

3 O Conl,n,:W Sücidl. Irad. Antônio 

4 MAQl;I!NEL, O Príncipe, Irad. Olrvi;; BaududL Pau}\): Nova C.,llmr:'1i, 1999, p. 

--_...._----_.... _---_. ----­
, 
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Fragmelltos de Teoria do Estado 

Zulmar Farhin 

Mas a idéia de Estado como forma de organização política é mais 

antiga. Conforme anota Paulo Bonavides, a polis dos gregos e a civitas ou a 

república dos romanos traduziam a idéia de Estado. Durante o Império 

Romano, em sua fase de expansão, e mais tarde entre os germanos invasores, 

os vocábulos Imperium e Regnum também passaram a exprimir a idéia de 

Estado, nomeadamente como organização de domínio e poder5 

1.2 Conceito 

Há uma enorme quantidade de autores que procuraram conceituar o 

Estado. Em razão disso e da complexidade do tema, a divergência é 

acentuadd'. Após constatar a pluralidade de conceitos, Dalmo de Abreu 

Dallari observa duas orientações fundamentais: uma baseada na noção de 

força, outra que toma por base a natureza jurídica do Estado. 

No conceito de Estado ligado à força não está ausente a preocupação 

jurídica, mas o Estado é visto, antes de mais nada, como força qlle se peJe a si 

prôprio e que, por SllaS prôplias virtllcles, bl,lSca a disciplina jurídica. Nesta linha, 

o Estado pode ser conceituado como força material invisível (León Duguit); 

lmidade de dominação (Heller); institucionalização do poder (Burdeu); 

monopôlio elo poder (Gurvitch) e monopôlio claforça (Max Weber)l 

Outras teorias, porém, abordam o tema a partir da natureza jurídica 

do Estado. Por esta noção jurídica de Estado, não se ignora a força, mas dá­

se primazia ao elemento políti.co: tenta-se mostrar que todos os demai.s 

[atores (elementos materiais) têm existência independente fora do Estado e 

só se compreendem como componentes do Estado após sua integração de 

certa ordem jurídica. O Estado é tido como uma organização. E como 

5 BONAVIDES, Paulo. CiCilliu polrliUl, 10. eel. Süo Paulo: Molheiros, 1999, p. 62. 

6 R01\1ANO, Santi. Princípios de DirctLo ConstiLwjonul Gnal. Irad. lv1aria HelenJ Diniz. S~l.O Paulo: Rcvisla dos Tribunais, 
1977, p. 59: 

/leIO só porque se e11lre mllros 
)l110 menos inceJ lo, mas lumbém, c principalmcnlr, o que d~{iCltltiA o conhecimenlo todas iAS SU(/'\ JlOIdS 

da doutrlna que a c/e se nIcrc, pois csLiJ teve I1CLcssidudc de 
para co11seguir collStrui-lo; deriviA da própria terminologia com que aquele wllceilo tiS \'e:::es vem 

incol11pleta ou aproxinwdumen/e os vcírios aspectos. 

7 DALIJ\RI, Dalmo ele Abreu. Elemenlos Je Teorias Geral Jo Estado, 21. ed. Soa Paulo: Sarai"", 2000, p. 116. 

essenciaIs. [S[d dificuldade Jôldlu c!e/J"(.1)J1cl1lr do 

expresso, 
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precipuamente pessoas o Estado passou a ser uma 

corporação de 

essas observações, o autor conceitua o como 

comum um povo situado em 

. Nota-se que o autor destaca a que, para 

constitui-se em elemento Estado. 

soberana que tem por fim o 

1.3 Elementos 

A maioria autores afirma que os elementos constitutivos do Estado 

são três: povo e soberania. Têm sido acrescentados outros 

, Estado. 

constitutivo do é o território. Trata-se do or 
es paço físico o qual o se ergue: a área sobre incide o 

• 

• 

momento 

lo poder A idéia ele território é mais ampla do que parece num nr,rn"'n'n 

território dito, várias 

outras extensões, como embaixadas, mares, espaço aéreo e 

elementos, neste sentido que variam as No âmbito deste 

estucl o, aceitar-se-á a como um 

... 

• 

o 
Estado não 

exemplo, 

A 

que a 

elemento constitutivo do é o povo. Sem este, o 

haver povo sem Estado como ê o caso, 

bascos, ianomâmis, 

por seus representantes ou 

Constituição 

do 
povo, 

nos termos em 

f' 

8 /del11, p. 11•l 
p. 

Curso de Direito In:ernadonal P~:bllco, ed, 

,,, 
• 
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o conceito povo tem confusões. Não raro, confunde-se 

povo com nação ou com população. A idéia de povo eminentemente 
é dada pelo Direito. O conceito de nação é dado Sociologia e 

envolve valores como cultura, usos, costumes, tradições e Já a 

população é um conceito e estatístico. 

Friedrich Müller, eminente alemão, a idéia de povo 
v;;írios aspectos: como povo ativo, como instância atribuição 

legitimidade, como como destinatário pretensões civilizatórias do 

Estado e como conceito de 

O terceiro elemento do Estado é a Poucos temas 

têm gerado tão profLmdas disputas entre os estudiosos a idéia 

sua concepção até os dias atuais, osDesde têm 

Duas a caracterizam: a supremacia interna e a 

independência externa. 

C<Jc'~C<C', a exemplo 

Corno se sabe, fez 

consiste no exercício 

Daí por que 

vontade a e o poder. Para 

geral, que não pode ser 

inalienável indivÍsível '2 

Há, no entanto, autores que acrescentam outro aos 

anteriormente analisados: a Entre eles, encontram-se Alexandre 

, Dalmo de Abreu Dallari e Manuel García-Pelayo. O jurista italiano 

inseriu no próprio conceito Estado a ao defini-lo como pessoa 
o 

llm supremo, 
13 

11 MÜLLETR. Quem t' o Max ~f7-90, 

ROUSSEAlJ. 

GROPPALLI, Alexandre. Douimlú do Estado Irad. Edmar de Souza 1968. 

nOia, ccnsUlui-se ue qtwrro clemel1tOS cS.\cndui:;: um 
E consUtulçilo, Ji~~cmos ~wft's, é o (onjunlo 

povo, LcrrUórro, poder c- I:r:s (CursD Con::;Utlu_-:cmul 



Aristóteles sustentou que o Estado O 

éa 

o bClçtante para ser aLtto­

, 

• 


Sustentando a mesma tese, Dalmo de Dallari que o , tem um fim e constituÍ-se em meio 

os respectivos 

Estado é a busca do bem comum certo povo, ,. 
que vive em determinado territórío14 

• 

García-Pelayo também a finalidade como elemento 
constitutivo Estado. Para o Estado é uma organização que tem por 

pacífica e a vida um 

• 
2. Temias sobre a origem do Estado 

Estado, como sociedade 

e as demais sociedades possam 

O fim 

Muito já se escreveu acerca origem Estado. As qual 
a seu procuram como esse notável fenômeno vida 
humana. As a teoria (patriarcal 

patrimonial e a teoria da força. 

, 
, 
 Madrid: 


ilenc pnr olJj':lo a:;cSLfrar ia convivcnci,( hi5lóríul de tU; pTipO hUTHC./llO, 


('11 CDi~st'J1lfmicillD general, sino simrrcmentc- cn ele ia tI! lus n:iudol1fS 
grtlpc::; que Iorman lu probaciôn de UI1 Estado; vida histérica Si,{~Ti~{ica dccir su próprio desUno dCí!lrCl y ,t 

• 

t 

2.1 Teoria origem familiar •.. 

• 


A família é a 

sociais que, 
!las sociedades de 

de 

se Ltnem mllna úrlÍca comunidade, 

se unem, constituem a 

várias 

14 DALU\Rl, op. dL, 2000, p. :07. 

14 GARCtA-PElAYO, ivla'1ucL Dirt?Jü) ConsliLuciona! Comparado 
E! E,!udo 

de urj({ 



de do Estado 

a cidade, ou - que nasce 
de assegurar o viver bem. Portanto, a cidade-Estado é 

uma 
das quais se originOlL 16 

. A portanto, 

qual se o Estado. 

o pensador que o 
natureza e que o é, por natureza, um animal E aquele que 
por natureza e não por mero acidente, não tem cidade nem Estado, ou é 

muito mau ou muito bom, ou subumano ou super-humano. que for 

incapaz viver em sociedade, ou que não tiver necessidade por ser 
será uma besta ou um deus, não uma parte do 

""V""C'f/Ç<UV com a afirmava que o homem, perfeito, é o 
dos animais; apartado e da justiça, 

lodos, é o vinwlo homens no 

o 	 animal nasceu para viver em "V'_iLuaUL. de 
sociedade, a mais importante o à qual todos se 

vinculados. 

as gens; um gmpo 
a ü-ibu, esta se constitllía em Estado-cidade (paUs). O 

o Estado 

teoria 
Há, neste 

Observa Sahid reunic10 de 
várias 	 Os Estes grupos 

formava a fratria; Llm grupo 

que o Estado resultado da 
correntes 

doutrinárias: uma, chamada sustenta que o Estado nasceu do 

núcleo submetido à autoridade do para a outra, 
o 	Estado nasceu de um familiar, autoridade era 

mãe. 

ARISICíTELES. A PolíllC(i Baby Nova Cllllurol. 1999. 
Os Pensadores, p. 

146·147. 

Gcrul do São P;wlo: p.54 

324 



r 

r 

, 

t critério 'UJJV'C.WJ. mas como regra. 

foi 

família, sua passou ser 

e 

ser aceita niío como 

• , 
• 

A teoria familiar do Estado tem, 

Fone corrente sustenta que 

autoridade da mãe e não na pai. OS "''-'U'''''J''-J 

sustentam que o primeiro núcleo 

e isto por uma razão de ao 

contrário da é 

Assim, como era 

a mãe 

disso, a não exerceu 

suprema elas 

matronímico, sendo a mais 

tais casos a mãe 
tlm 

e Clue 

apesar 

certamente, 

A crítica que do 

consiste em estaria 

com origem da seria 

o Estado, uma unidade I"v,a,,-" 

em 

com razão a 

o mesmo raciocínio ao Nêw todo que em 

19 1","111, p. '5). 

DEL VECCHIO. Teoria do 
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que esta 
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Esse n'f'lJ('V"" 

uma família tenha dado a I.nn 
não foi geraF I. 

Neste embora em 

nasceram a partir família, é origem à 

Foi a partir da sociedade civil. 

2.2 Teoria da origem patrimonial 

ter sido o a falar na do 
Estado. Sustentava esse pensador deveriam 

atividades econômicas 

sobrevivência. Deste modo, 

ferreiros, todos produzindo 

benefícios a coletividade poderia para a 

própria Essas profissões econômicas estar unidas e, 

desta união, nasceu a cidade 

É o que se nota desta do eminente pensador: O causa o 

nascimento a uma 

se 

une-se a outro 
emprego, as 
núm.ero de 

t(jL'.)" LV "LCtcH" L que cada individuo tem 

a si rnesmo e a 
existe Ol.ltro motivo 

homem 
múltrplas fLC<_t.,'""Uu.u.<:.,, 

e aLl.xiliares; a esta nY{U'I~""'{1r 

de ou 

o nome de cidade, 

Tratando-se do do sob uma 

olvidar John Locke. O grande nome 
a a vida do homem em de natureza e em 

No de natureza qualquer um pode fazer 

seu modo. Isto um de guerra, o homem está em 

AZAMDUJA, Gj!. ,-'i/., 


PlJ\TAo, 1\ RCj"ibli,,1. Enric0 Corvisieri. P;)ulo: NOV;1 C,Junnl, 1999, p. (Cob.;3it, Os 


h!t'm, 




o 

O fim maior 

conflito com seu semelhante. No de guerra o homem não 

, r 

, 


• 
, 

,
, 

• observou que na Grécia Antiga a riqueza era e respeitada 

corno bem supremo e a permitia a dominação uns os 
J outros. Para de um instrumento que 

carece de necessidades, como a de ter conservar 
da qual desfrutar em paz em segurança, E é para 

l111'lrll"'" fundamental que o homem necessitou do Estado: 

os homens unirem-se em e 
a llm a conservação de sua propriedade24

. 

Neste sentido, a propriedade motivou o surgimento Estado. 

Mais recentemente, sustentou a econômica do 
Estado. Para este autor, o Estado com o escopo de assegurar a 
propriedade e garantir a divisão entre a dos que são 

a dos que não são O Estado então teria instituído 
e a razão de sua origem era apenas a de garantir-lhes a 

Neste falando do Estado 

,-",UUL.O.J'­ ser 

• 

J 

, 

Escreveu então o amigo de Marx: lima 

naSCeél. lnventou-se o 

LOCKE, }Jhn. Tratados o Governo, Tr:-1d, Julio FíscheL Sáo Paulo: Marüns 1998, p. 

25 El\GELS. Friedrich. A Fo~,íliá, dá Pri"8da Estadu, ccL RIO de Janeiro: Renrone 
Brasil, ,p. 119-120. 



em decorrencia 

que lms 

Estado 

o Estado nasceu com escopo definido: 

de seu 
o 

assegurar o domínio uma classe sobre ouera já 

existiria. 

2.3 Teoria da força 

A ou da 

Franz 

Max Ol1U"OS. 

do suas 

Hobbes, o homem no início vivia em estado natureza, 

Nesse 

Para 

inexistindo qualquer para regrar 

homem o direito sobre todas as coisas e lhe impunha o de 

um direito a tudo; isso 

ou pudesse 

antes que os 

era lícito 

pOSSllÍ/; 

se 

Havia entre os homens 

Isto o mais forte ' . .:",alJ'-,l'-'-'~l 

podiam 

o medo que levou os 

entre si, fazendo-os sentir nlJ[s seguros. 

portanto, não teria 

mas do medo que envolvia os homens, 

W1S para com outros, 
não da boa 

mas medo 

Fomes. 1998, p. 
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Nota-se da lição do alemão que para ser 
utilizado como instrumento de dominação do vencido. 

para assegurar seu domínio sobre este, instituiu o que 

No natureza, os homens estão em permanente 
guerra entre si. Guerra todos contra todos: o homem é lobo homem. 

Nào como negar que o estado natural homens, antes 
vída nào de e esta não ser wna gue na 

de todos contra todoS2R
• E, mesmo as era necessário 

o domínio do mais forte, vencedor, sobre o mais fraco, vencido. 

na doutrina a afirmativa lapidar de 
Os do pensador russo sustentam que na 

dos mais 
pessoas viviam em permanente 

vencedor precisava de um instrumento que lhe manter o U.U'lllllU.V 

sobre o grupo Com tal finalidade, idealizou-se o por meio 
do qual o uso força passou a ser legítimo. 

Esta sintetizada por Max ao 
que o Estado reivindica para si o monopólio do uso da 

a 

en tretanto, 
humana que, 

a Ltm dos elementos essenciais do 

os 

passou a o do uso legítimo da Por meio do 
(vencedor) a dominar o mais 

! 
! 

r 
28 Ide",. lO. 

~ WEBER, Mé1x. Pobica. dUJS Leonid8S Hegenbcrg Ocl?ny Slh'cira ~1ora. Sào LlUlo: 

Culturcx, 1986, 
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a 

Podem ser na 

marcaram o Estado Antigo: a) 

nome vontade de uma 

mesmo 

principais caraterísticas 

o governante exercia ° poder em 
b) de poderes: 

assim a natureza unitária , 

era formado e pela força armas; 
instabilidade a base territorial do Estado não era definida 

l'rar771C11tos de Teoria 

3. Evolução histórica 

A realidade é dinâmica. com o tempo. constatar 

do Estado é imprescindível para compreendê-lo. Sob 

cronológica, falar que ° 
Estado Grego, Estado Estado 

3.1 O Estado Antigo 

o Estado é chamado Estado Oriental ou 
Teocrático. Tinha eminentemente místico. Remonta a cerca 

3000 anos antes da Era Cristã e se formou na da Baixa 

Mesopotâmia, às margens rios e Eufrates. 

Em , existiram mesmo vários na Antiguidade. Todos com 

características 

que 

um 

e de 
c) 

aumentava ou diminuía as ou as derrotas do 
e) não eram nacionais, mas agrupamentos pessoas 

que reuniam dHerentes raças conquistadas escravizadas; O de 

os militares e os sacerdotes nacional 

religião e 

MALUF, ap. p. 39·4l); DALLARI, 0p. ci' .. p. Aderson. Teoria do 8. d. Rio ele 

Janeiro: Forense. p. 106·189. 



do poder 

b) o 

~ 
I, 

•, 

I 

democrática 

A 

Dessas duas são destacadas por Dalmo Abreu 

a natureza unitária e a religiosidade. De um o Estado Antigo 
sempre geral e não qualqliCl~ 

nem territorial nem funções. A idéia natu.reza unitária 
durante a política 

De outro lado, o autor constata a marcante influência que 

a autoridade governantes e as normas comportamento individual 

eram tidas como da vontade de um poder divino. Esse 

cunho teocrático significa estreita relação entre o Estado e a Isto 

pode ocorrer a) o governo e o 

3.2 O Estado Grego 

Em 

A Grécia foi o da Filosofia em que Platão e 

Democracia. 

as pessoas reuniam-se em praça pública para 

os problemas da coletividade. que 

'-""''-''''''W dos atenienses tivesse direito à voz, o existia e 

de para muitos estudiosos. 

• o era uma monarquia 


Cada 


Estado e uma Geral 


casos maior importância 
~ 
na aristocracia. 

• Constituição de Atenas a 

Sahid Maluf que o dos 

na aristocracia. 

tinha um Rei, um Conselho de Anciãos - do 

Cidadãos, os 

Com o tempo, passou a ser uma 



Fra,emC;'lfosde Teoria do Estado 

passou a ser eletivo e 

dos Cidadãos. As magistraturas tornaram-se 

os eram pela Assembléia 

Geral, para mandato de um ano. Os '-l'""""""',> 

eram o assim não 

O Estado era o Estado-cidade, a onde não se confundiam 

a Religião e o Ao contrário do que ocorria no Estado Antigo, 
e Religiào estavam separados. Os poderes e divino não se 

misturavam. 

3.3 O Estado Romano 

Se a Grécia o berço da Filosofia, Roma o Ul'~H'.lVl do Direito. 

As instituições nasceram à beira e, petrificadas 

Tempo, permanecem até hoje como rochedo a sustentar o ordenamento 

jurídico de número de países. Enumerar aqui os institutos 

jurídicos que do Direito Romano seria temerário, dada à sua vasta 

(gentes). A gens o núcleo a partir 

o primitivo romanos, 
gentes a Curia; várias Cu.rias 
Tri.blls constituíam a Cívitas. Esta POSS!.tíCi um 

Romano ergueu-se sobre os 

pater-familias. Por i.sso mesmo, ainda no 
conservavam o de pater34 

. 

Os romanos marcados pelo 

ele 
expansão. A medida que 

a área 

33 lVL.'J..LCF op. dI., 

34 h1C!ll. r. 102. 



de de seu Estado. Depois, os romanos passaram a utilizar 

Direito como instrumento para tornar as vitórias dos seus 

ext':rcitos. 

o Direito o cidadão romano, de que as pessoas que 

ao território conquistado por Roma se sentiam seguras não 

apenas porque a de ser cidadãs romanas, mas 

também porque a ter a proteção ele seu Direito. Os romanos 

a a importância elo Direito para a convivência social. 

instrumentalizou o Direito, Roma o domínio o 

I mundo. 

pontos o Estado 

do povo nas '-''-'_lo'"J''''' 

Romano oI 

• 
governo 

t 
O povo participava do governo. Nos os 

I questões i.mportância para a coletividade. No , entanto, como se poucos eram os que tinham de e 

decidir: somente os romanos.• 

3.4 O Estado Medieval 

O 

divino deixou 

ser ordens e o 

poder terreno. 

• , 
• 

Mesmo em 

c) a 

, 

I 

I 


p,66. 



U'-""".LH uma 

ÉtiUI r Direito. Trad, 

de Teoria dú ,t'stado 

confusão entre direito e direito d) a descentralização feudal; 
e) submissão do poder temporal ao poder espiritual. 

marcaram o Medieval 
eo 

O cristianismo assegurar a igualdade entre os de 

Os 
foram o 

mais que 

que estes não podiam ser tratados como se uns mais do que 
outros. Feitos à de todos têm o mesmo valor. 
Entre estes, não 

Mas na cio cristianismo a outra cle 
a dos homens tementes e não-tementes a Deus. O olstianismo 

a entre nacionais e livres e escravos, pela 
entre crentes e a única para 

incertos e 
Medieval, a 

abandono ou 

uma 
r)?',JnJrnrn das fronteiras 

era 

eram 

DessCJas as 

O feudalismo era alicerçado na propriedade terra. Os senhores 
muitas extensoes de terras cediam-nas para 

e, como 
da produção. Caracterizou-se esse sistema 

humano. 

35 O Estado Moderno 

Tem aceito pela doutrina que o Moderno nasceu a 
tratados da paz . Passou-se, então, das monarquias 

Ermantina G. Perclra. Paulo: M,uLins For:tc5. p 

",,,'ca',,,,,,vC. ACCIOLY, Hildebra:1do. A4wmal DirciLo Illlcrllad:.mol Púb!iLo, l3. cd. 



liberal de 

e, mais tarde, as 

passou-se a 

outros 

, 
às absolutistas, existência consiste na 

para os tempos modernos. 

A do poder monarca era considerada divina, pois que o 
diretamente Deus. Deste modo, o monarca portava-se como 

de seu reino: Assim como a propriedade é, o imperium é 

Este absolutismo, que unificava o poder nas Monarquias, teve 

do Rei o 

r 
pensamento ',",Ulue,uc.. a inspirá-lo, Pontificaram Nicolau 

Maquiavel Thomas Foi neste contexto que Luiz XIV 

I LEtat c'est moi., Mas tal regime, contrário à natureza humana, haveria de encontrar 

cada qual 

E elas vieram de modo contundente na força intelectual I 

• Este pensador inglês foi quem mais soube esboçar a anti-

I ao que advinha concemração de 

• Locke previu que o poder estatal deveria ser distribuído entre vários 

uma Um ,r outro executar as e outro o 

monarca de 

r constituiu-se um dos notáveis cle 

os litígios. Com 

em suas mãos 

ideólogos da 

e Locke 

Por fim, o pensamento 

como Rousseau e Montesquieu 


Americana e Francesa que, juntando-se à 


• marca do Estado Liberal. A partir daí, 


jurídica aos direitos mais importantes pessoa humana. 
, 

; 
,• 
r 

39 MALUj= ti!. p. \20. 


40 LOCKE, ,)1'. 
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Teoria da Estado 

4. Conclusão 

• O na de 

pessoa. possa ser "J<_CUL,ca.Ud 

empregada primeira vez 

remotos, a 

Maquiavel, em 1513. 

• Os eleUlentos 

autores falam 

do são o povo, o território e a mas 

em finalidade. 

e Há inúmeras teOlias 

Estado. As principais 

teoria da 

que 

• A teoria familiar, que teve em 

sustenta que a 

o Estado. correntes 

nasceu do núcleo familiar cuja 

o Estado cuja 

mãe. 

• Para 	 do 

O 	 Estado nasceu para servir 

e 

autores, como Platão e Friedrich ~U.,,~'J, a 

Estado 

instrumento 

• A teoria da [orça, nas lições 

que o Estado é 

os Ao término dos conflitos nos 

e Max 

homens sempre estiveram 

um instrumento capaz de 

o Nasceu o L.':>LCt~'V. 

o vencedor necessitava 

a força com a dominava 

• O Estado é urna realidade 

longo tempo. Sob uma perspectiva histórica, o Estado viveu as 

fases: 

Estado e Estado 

Antigo, 
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